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PARECER Nº 583/2016 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 71/2011 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Jamil Murad, Juliana 
Cardoso e Netinho de Paula, visa dispor sobre o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher. 

Pelo art. 1º, no âmbito da política municipal de atendimento e proteção à mulher, o 
Poder Público envidará esforços para constituir o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher. 

O art. 2º estabelece que o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher terá como 
finalidade, entre outras: 

I - estimular, apoiar e desenvolver estudos e debates das condições de vida das 
mulheres, visando eliminar todas as formas de discriminação e violência contra a mulher; 

II - formular diretrizes, programas e políticas públicas relacionadas com a promoção da 
melhoria das condições de vida das mulheres e a eliminação de todas as formas de 
discriminação e violência contra elas, de modo a assegurar-lhes plena participação e igualdade 
nos planos político, econômico, social, cultural e jurídico; 

III - receber, examinar e efetuar denúncias que envolvam atos de discriminação das 
mulheres em todos os setores da sociedade, encaminhando-as aos órgãos competentes; 

IV - acompanhar as investigações e apurações de delitos contra as mulheres, 
procurando oferecer suporte às vítimas; 

V - desenvolver projetos que incentivem a participação da mulher em todos os setores 
da atividade social, criando instrumentos que permitam a organização e a mobilização 
feminina, dando total apoio às organizações de mulheres; 

VI - zelar pelo respeito, proteção e ampliação dos direitos da mulher como cidadã e 
trabalhadora; 

VII - estimular e desenvolver pesquisas e estudos sobre a produção das mulheres, 
construindo acervos e propondo políticas de inserção da mulher na cultura; 

VIII - sugerir a adoção de medidas normativas para modificar ou derrogar leis, 
regulamentos, usos e práticas que constituam discriminações contra as mulheres; 

IX - sugerir a adoção de providências legislativas que visem a eliminar a discriminação 
de gênero, encaminhando-as ao poder público competente; 

X - realizar campanhas educativas de conscientização sobre direitos da mulher. 

A propositura ainda determina que O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher 
contará com representantes da sociedade civil eleitas e com representantes do Poder Público, 
de maneira paritária, em número a ser fixado por Decreto Regulamentar, e que as regras de 
funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher serão definidas em seu 
regimento interno, elaborado no prazo de 60 dias após a sua posse, assegurando-se a 
periodicidade e publicidade de suas reuniões. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de 
sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
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Sala da Comissão de Finanças e Orçamento em 27/04/2016. 

Jonas Camisa Nova - DEM - Presidente 

Edir Sales - PSD - Relatora 

Abou Anni - PV 

Adolfo Quintas - PSD 

Atílio Francisco - PTB 

Aurélio Nomura - PSDB 

Jair Tatto - PT 

Ota - PSB 

Ricardo Nunes - PMDB 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 28/04/2016, p. 191 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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